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1 - introdução


O presente Relatório de Impacto Ambiental - RIMA, baseado no Estudo de Impacto Ambiental - EIA do projeto de implantação do Aproveitamento Hidrelétrico Corumbá IV, situado no rio Corumbá, no Estado de Goiás, mais precisamente na região denominada de Entorno de Brasília, na área mais ao sul do Distrito Federal, com vista à obtenção de Licenciamento Ambiental junto a FEMAGO.


Utilizou-se uma metodologia que tornou o trabalho de fácil compreensão, onde os impactos e as medidas mitigadoras são apresentadas de maneira bem objetiva de modo que o empreendedor, juntamente com a comunidade envolvida, tenham a clareza suficiente das interferências da obra no meio ambiente.

2 - informações gerais
2 - informações gerais
2.1 - identificação do empreendedor

VIA ENGENHARIA S/A

Trecho 3, Setor de Indústria, Lotes 1705/1715 – Brasília – DF

Telefone: (061) 361-2071

CONSTRUTORA RV LTDA

Avenida Raja Gadaglia, sala 906, Bairro Santa  Lúcia – Belo Horizonte – MG

Telefone: (061) 248-2976

Contato: Edmir Madeira Cardoso

Trecho 3, Setor de Indústria, Lotes 1705/1715 – Brasília – DF

Telefone: (061) 233-6511

2.2 - EMPRESA RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO RIMA

CTE – Centro Tecnológico de Engenharia Ltda

Rua 254 n.º 146 – Setor Coimbra – Goiânia – GO CEP 74.535-440

Telefone: (062) 291-1100

Fax: (062) 291-3404

Contato: Fausto Nieri Moraes Sarmento
2.3 - equipe 

Coordenação geral

Engº Civil

- Fausto N. Moraes Sarmento
- CREA 857/D-GO.

Equipe Técnica

Engº Civil

- Heloíza Gusmão Lima

- CREA 1108/D-DF.

Engº Segurança
- José Olímpio Júnior


- CREA 0536/D-GO.

Bel. Direito

- Alessandra Isaac Borges Moraes Sarmento

Geógrafa

- Marivone José Felipe Mendonça
- CREA 8565/D-GO

Geólogo

- José Carlos Rodrigues de Mello
- CREA 308/D-GO


Geólogo 

- Jales Lousa



- CREA - 2807/D-GO

Geógrafo

- Valter Casseti


- CREA – 7.305-D

Geólogo

- Igor Tarapanoff

Eng.º Florestal- 
- Luiz Alberto Dambrós

- CREA 3289-D.

Biólogo 

- José Délio Alves Pereira

- CRB-4- nº16342-4

Bióloga

- Lyzete de Roure Silva 

- CRB 04594-D

Médico Veterinário
- Durval França Pereira

- CRMV-GO 0605

Biólogo

- Nilson Antônio de Oliveira

- CRB 16239/4-D

Geógrafo

- José Aloísio da Silva

- CREA 6087/D-GO.

Geógrafa

- Celene Cunha M. A.Barreira
-  MEC 5.515

Sociólogo

- Alan Francisco de Carvalho

Arqueóloga

- Rosecler Teodoro da Silva

- IGPA - 3783

Arqueólogo

- Marcos André Torres

- 

Historiador                 - Jézus Marcos de Ataíde



Geoarqueólogo
- Julio Cezar Rubin de Rubin

-
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3.1 – objetivos


São objetivos desta obra:

· Geração de energia elétrica;

· Abastecimento de água para uma vasta área de Goiás, constituída pelas localidades de Novo Gama, Santa Maria e Luziânia;


Com isso pretende-se:

- Disponibilizar à energia elétrica como forma de potencializar as bases do desenvolvimento econômico da região

- Ampliar de maneira importante os serviços de saneamento básico na região, especialmente em relação ao abastecimento de água tratada.

-Possibilitar, de forma ordenada, a dinamização das atividades turísticas e de lazer no entorno do reservatório.

3.2 - localização

O aproveitamento múltiplo Corumbá IV ficará localizado no Estado de Goiás, com seu reservatório estendendo-se por áreas dos municípios goianos de Luziânia, Santo Antônio do Descoberto, Alexânia, Abadiânia e Silvânia.

A barragem será implantada no rio Corumbá, cerca de 4km abaixo da foz do rio Alagado e a cerca de 18 km à esquerda da rodovia estadual GO-010, no sentido Vianópolis / Luziânia, próximo a ponte existente sobre o mesmo rio Corumbá.

3.1

Mapa de Situação

3.3 - DESCRIÇÃO DO PROJETO


A hidrelétrica projetada compõe-se das seguintes partes:


- Margem Direita

Vertedouro de superfície, com bacia de dissipação. Será o local por onde as águas serão vertidas, por uma estrutura do concreto, com borda livre ou seja, sem comportas descendo por uma estrutura em forma de "S" alongado e que lançará a água, chamado salto de esqui. No local onde a água cairá, existirá uma bacia escavada para diminuir a velocidade adquirida ao descer pela rampa.


- Margem Esquerda
· Túnel de desvio, por onde o rio será desviado durante a construção das obras no seu leito.

· Tomada d'água e túnel de adução, onde a água será captada e levada até as turbinas.

· Casa de força em que se situarão as duas turbinas e os geradores, além de uma área de montagem para as turbinas.

· Leito do rio: será ocupado por parte da barragem que se alongará pelas duas margens.


A figura à seguir apresentada permite a visualização do arranjo geral das obras.

figura

3.3.1 - Arranjo geral das obras

3.3.1.1 - Reservatório

O reservatório de Corumbá IV terá cerca de 173 km2 de área inundada e volume total de cerca de 3,7 x 109 m3 (3,7 trilhões de litros) e volume útil de 0,8 x 109 m3 (800 bilhões de litros). O tempo de enchimento, deste reservatório, até a entrada em operação da primeira unidade será de cerca de 11 meses.


Sua forma predominante é alongada, sem braços excessivos com profundidade relativamente grande. Sua profundidade média será de cerca de 21 m.
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Vista do local escolhido para se implantar a barragem.

3.3.1.2 - Barragem

A barragem que deverá ser construída no leito do rio, barrando o seu caminho, será de solo (terra e areia), aproveitando os materiais de construção que existem nas proximidades do empreendimento. Com 10 m de largura na crista, a barragem terá extensão total de 1.290 m e altura máxima de 80 m no trecho do canal do rio. O núcleo da barragem será impermeável e constituído de solo argiloso, sendo protegido por outros solos e externamente por solos de alteração de rocha alteradas, que são mais resistentes.

3.3.1.3 - Casa de Força


A casa de força será implantada junto à ombreira esquerda do barramento e dimensionada para conter dois conjuntos hidrogeradores e seus equipamentos auxiliares.


A área de montagem, próxima à casa de força, foi dimensionada para permitir a montagem dos dois motores dos geradores, de sorte a garantir o intervalo máximo de 3 meses entre a entrada em operação das duas unidades geradoras.


A potência total instalada será de 127 MW, dividida em 2 grupos hidrogeradores de 63,5 MW cada.


As turbinas serão do tipo Francis de eixo vertical, com caixa espiral blindada e tubo de sucção tipo cotovelo, adequadas para acionamento direto de geradores trifásicos de corrente alternada.

3.3.1.4 - Vertedouro


O vertedouro, em soleira livre, foi dimensionado para uma carga de 2m e terá capacidade de 1.550 m3/s (155 milhões de litros por segundo), com comprimento total de 425m. 
3.3.1.5 - Circuito de adução

O circuito de adução é constituído por uma tomada d'água em torre, com 7 aberturas protegidas por grades, por onde a água será captada e levada ao poço da tomada, que será escavado em rocha e revestido em concreto armado.


Após descer pelo poço de tomada a água atingirá o túnel de adução, também escavado em rocha e revestido em concreto armado, o mesmo túnel que será utilizado como túnel de desvio do rio na fase das obras. O trecho final do túnel, próximo à casa de força, além do revestimento de concreto receberá blindagem metálica. O túnel terá um comprimento de 394m. 

3.3.1.6 - Fases construtivas


Na primeira fase, a seqüência construtiva prevê a execução do túnel de desvio, das escavações e concretagem parcial das estruturas da casa de força e área de montagem; escavações comuns e em rocha, para implantação do vertedouro e barragem  na margem direita, sem a  necessidade de lançamento de  ensecadeiras.


Na segunda fase, com o lançamento das ensecadeiras que são barragens destinadas a desviar as águas do rio para dentro do túnel de desvio, uma acima e outra abaixo do local da barragem, o rio será desviado pelo túnel. Com o trecho entre as ensecadeiras seco, inicia-se a execução da barragem. As obras da casa de força e área de montagem terão continuidade e será iniciada a concretagem do vertedouro.


Uma vez atingida a altura de segurança da barragem, o túnel de desvio será fechado, iniciando-se assim, o enchimento do reservatório, enquanto são concluídas as obras civis e a montagem dos equipamentos da casa de força, área de montagem e do vertedouro.


Finalmente, quando for atingida a altura mínima de água necessária do reservatório, a primeira unidade será posta em operação comercial e na sequência a segunda e última.

3.3.2 - Canteiros de obras civis e de montagem eletromecânica
O dimensionamento do canteiro de obras civis e de montagem eletromecânica baseou-se no planejamento construtivo, métodos executivos previstos, prazos previstos e na experiência obtida em obras similares.

Considerando que o projeto detalhado do canteiro está intimamente relacionado com a prática e a experiência das empreiteiras de construção e montagem, o arranjo apresenta apenas a concepção geral e a disposição das instalações principais, para fins de planejamento da obra.

As características das principais instalações industriais são as seguintes:

· Uma central dosadora de concreto com produção máxima 60m3/h;

· Instalações para britagem, com produção máxima diária da ordem de 1.500m3;

· Instalação de pátio de carpintaria para uma produção máxima de 150m2/mês de formas planas e curvas;

· Pátio de armação com instalação de máquinas de corte de dobramento de ferro, com capacidade máxima da ordem de 100t/mês.

3.3.3 - Mão de obra para a construção

Um contingente de mão-de-obra estimado em aproximadamente 600 pessoas, das mais variadas categorias profissionais, comporá uma população final de 1.500 pessoas, obrigando que se estabeleçam diretrizes, a fim de minimizar os desequilíbrios sócio-econômicos e ambientais nos núcleos habitacionais localizados ao redor da obra.

Os cálculos realizados definiram a necessidade global de alojamento, não levando em conta o possível aproveitamento dos equipamentos disponíveis nas cidades da região, pois a população atraída, que deve superar a diretamente vinculada a obra, fará amplo uso desses equipamentos.


Para as habitações coletivas, prevêem-se hotéis e alojamentos. Os hotéis deverão atender aos funcionários em trânsito e os alojamentos, aos funcionários solteiros, de acordo com seus respectivos níveis funcionais.

Os equipamentos comunitários visam atender as necessidades dos funcionários alocado no que tange à saúde, educação, lazer e cultura, comércio e serviços.

3.3.4 - Logística de suprimentos de materiais e equipamentos

A definição da logística de suprimento a obra, envolvendo materiais, equipamentos e energia, baseou-se nos quantitativos necessários à construção, nos prazos de execução previstos, na produção necessária e consumo de materiais e nos acessos existentes, desde a origem dos componentes até o seu destino final.

O local onde será implantado o empreendimento, no entorno de Brasília, é uma região privilegiada com relação a disponibilidade de acessos rodoviário e aeroviário.

O principal acesso à região é o rodoviário, através da BR-040, que interliga o local das obras com grandes centros.

Todas as rodovias são pavimentadas, exceto os 18km entre a rodovia GO-010 (Luziânia/Vianápolis), e o local do aproveitamento.

O Distrito Federal, localizado a 108km do canteiro de obras, possui aeroporto que opera com linhas comerciais regulares, de aeronaves de grande porte, além de linhas comerciais regulares de transporte regional, com aeronaves de porte médio, e de táxis-aéreos. Tem, portanto, uma infra-estrutura aeroviária já implantada, que garante o acesso à região do empreendimento

Quanto aos materiais e equipamentos, os principais itens a serem transportados para a obra são cimento, a pozolana e os produtos siderúrgicos, como chapas, perfis e barras de aço para construção, e os diversos equipamentos eletromecânicos da usina.

Considerou-se nos presentes estudos o suprimento de cimento proveniente das regiões centro-oeste e sudeste, cujo transporte foi considerado por via rodoviária.

O fornecimento dos equipamentos foi considerado a partir do parque industrial do Estado de São Paulo, com seu transporte rodoviário.

O suprimento de energia elétrica para as obras do canteiro será proveniente de Luziânia em 13,8 kV.

3.4 - POLÍTICAS SETORIAIS, PROGRAMAS E DIRETRIZES GOVERNAMENTAIS

A região do Entrono do Distrito Federal, conhecida por suas características bastante diferentes de Brasília e do próprio Estado de Goiás, onde se situa, tem recebido inúmeros programas governamentais destinadas a melhorar as condições de vida de sua população, além de outros com aplicação em toda a região centro-oeste em que se situa.

O Plano Estratégico de Desenvolvimento Sustentável da Região Centro-Oeste – PLANOESTE, voltado especificamente para esta região do país envolve os três estados – Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul – além do Distrito Federal, abrangendo 1.612.077 km2 e mais de 10,5 milhões de habitantes, que correspondem a cerca de 6,1% da população nacional. Esse plano estratégico veio preencher a lacuna deixada pela antiga SUDECO, que além de órgão de planejamento regional, gerenciava os incentivos que permitiam o seu desenvolvimento.

O plano contempla em sua concepção duas categorias de programas: Programas Básicos e Programas de Apoio, os primeiros destinados a suprir deficiências de infra-estrutura econômica e social e diminuir os problemas urbanos e ambientais, ficando os outros com a perspectiva de promover o aumento da competitividade, sem prejuízo para a conservação dos valores culturais e do ambiente natural.

O quadro de aportes de recursos, por origem é o seguinte:

FONTE
%

União
33,0

Externas
22,0

Bancos Nacionais
4,5

Iniciativa Privada
20,0

Governos Estaduais
14,0

Governos Municipais
6,5

Em fevereiro de 98 a Lei Complementar nº 94, instituiu a Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno – RIDE e um programa especial de desenvolvimento. Constituído pelo Distrito Federal, 19 municípios de Goiás e 02 de Minas Gerais, agrega os municípios situados na área de influência do AHE Corumbá IV, exceto Anápolis e Silvânia.

Esse programa voltado para o desenvolvimento da região do Entorno, busca a unificação de procedimentos dos serviços públicos, contemplando tarifas, fretes e seguros e mesmo eventuais isenções e incentivos fiscais; definição de linhas de crédito especiais, fomento a atividades produtivas em programas de geração de empregos e fixação de mão-de-obra.

Os recursos que deverão sustentar este programa serão provenientes do orçamento da União, dos estados e municípios participantes, além de operações de crédito especiais. Para o corrente ano de 1999 os diversos recursos destinados através da lei orçamentária da União, envolviam recursos da ordem de 7,7 milhões de reais.

O Governo de Goiás por seu turno, cônscio da problemática que cerca a região do Entorno, além de criar uma secretaria de Estado especial para o assunto, elaborou o chamado Programa de Desenvolvimento Sustentável do Entorno, visando orientar políticas públicas de desenvolvimento através da definição das cadeias produtivas regionais, estabelecidas à partir das potencialidades e restrições apuradas. As oportunidades de investimentos públicos e privados, deverão ser avaliados e inseridos dentro dos cenários pretendidos para a região.

Os estudos desse Programa, serão divididos em Ações Imediatas e Ações Estruturantes, uma de caráter executivo imediato e outra de médio e longo prazo, voltada para o planejamento e desenvolvimento regional.

Um dos grandes objetivos do Programa de Desenvolvimento Sustentável do Entorno do DF será dotar o Governo do Estado de Goiás de instrumentos que possibilitem traçar uma nova fisionomia para a região, atenuando as desigualdades econômico-sociais existentes, reduzindo as pressões antrópicas via crescimento harmonioso e equilibrado de toda a região, aprimorando-se assim a qualidade de vida da população. Todos os municípios goianos na área de influência do empreendimento estão entre os 20 situados na área de abrangência do programa, excetuando-se, mais uma vez, Anápolis e Silvânia, naturalmente por razões geográficas e principalmente, pela distância até a sede desses municípios.

Pode-se concluir que o AHE Corumbá IV, insere-se diretamente na área de aplicação desses diversos programas institucionais, podendo aglutinar a sua realização aos mesmos. A realização desse empreendimento se constituirá, numa importante fonte de investimento na região, injetando recursos que uma vez associados aos objetivos de desenvolvimento e sustentabilidade contidos nos diversos planos e programas citados, poderá maximizar resultados.
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A área de influência ambiental de um projeto hidrelétrico se define como o espaço físico, biótico e sócio-econômico suscetível de sofrer alterações como conseqüência da construção e operação do empreendimento. Esta é qualificada como a área de influência - AI, área diretamente afetada - ADA ou área de entorno - AE, segundo o tipo dos impactos sobre os recursos naturais e sobre a população humana e observada ainda a extensão das alterações produzidas e seus reflexos sociais e territoriais.


Área Diretamente Afetada - ADA - áreas definidas como diretamente afetadas, fisicamente, pelas obras e pelo reservatório (inundação e operação - nível d'água máximo), incluindo áreas de vila, acampamento e jazidas, com 16.800 ha.


Área de Entorno - AE, área ao redor do reservatório, envolvendo todos os meios e em função principalmente dos impactos e sua extensão, teve seus limites definidos, ao norte, pela presença da BR-060;incluindo-se as zonas urbanas de Alexânia e Luziânia, a nordeste pela divisa com o Distrito Federal; a oeste pelas rodovias GO-474 e GO-437; ao sul pela rodovia GO-010 e a leste pelo divisor de águas das sub-bacias do córrego Alagado.


Área de influência (AI) – área onde os impactos induzidos ou indiretos do empreendimento poderão ser sentidos, apresenta maior abrangência, compreendendo a bacia do rio Corumbá à montante dos municípios de Silvânia e Luziânia.


CENÁRIOS ALTERNATIVOS

Foram analisados os diversos cenários alternativos, tendo em vista a implantação do Aproveitamento Hidrelétrido de Corumbá IV:


Cenário 1 - Implantação do AHE Corumbá.

Cenário 2 - Utilização de outra alternativa, seja de outro tipo de energia ou em outro local.


Cenário 3 - Não implantação do AHE Corumbá IV.


O cenário primeiro mostrou-se inviável, pois existe necessidade crescente de energia na região e ainda virá o empreendimento ampliar o abastecimento de água da região do entorno do Distrito Federal.


A utilização de outra alternativa implicaria na exploração de outras formas de energia:

· Usinas termo elétricas;

· Usinas nucleares;

· Usinas especiais, como energia eólica (ventos)ou solar.


As duas últimas opções, uma por extremo perigo de acidentes de enormes proporções e as outras por falta de domínio da tecnologia existente foram descartadas.


As térmicas mostraram-se, além de potencialmente mais poluentes, menos competitivas, pois exigiriam um abastecimento constante de combustíveis para serem queimados.


A possibilidade de não executar a obra, mostrou-se prejudicial em especial para o Estado de Goiás, que hoje faz captação de água para a região no próprio rio Corumbá.


De fato, com a criação do reservatório, poderá captar água de melhor qualidade, com 67 m acima da altura atual, propiciando à SANEAGO, no futuro, uma economia de cerca de 6 milhões de reais por ano, apenas com a energia elétrica poupada.


Outro aspecto a destacar do empreendimento é a geração de empregos, durante os dois anos e meio de execução, que de certa forma aliviará um pouco o problema de ocupação naquela região.

figura 4.1 área de influência.(desenho COR-001)
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5 - síntese do diagnóstico ambiental

O Aproveitamento Hidrelétrico Corumbá IV, denominado AHE Corumbá IV, é um aproveitamento múltiplo, visando o abastecimento de água da região do Estado de Goiás, compreendida por Luziânia e entorno do Distrito Federal, bem como a geração de energia elétrica.


Na região onde está inserida a bacia do alto rio Corumbá, foram realizados diversos trabalhos geológicos, os quais revelaram ocorrências de diversas rochas modificadas através do tempo, as quais são denominadas de metamórficas. Entre essas mais antigas estão os gnaisses, quartzos, quartzitos, xistos e os mármores.


De uma maneira geral essas rochas estão cobertas por camadas de solo areno-argilosos com espessuras variadas, mas quase sempre inferiores a 10 metros de profundidade.


Regionalmente, verifica-se que as superfícies sofrem, atualmente, processos de erosões causadas pela concentração dos fluxos das águas superficiais.
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Dragagem de areia no leito do rio Corumbá.

A região é também rica em ocorrências de areias, cujos depósitos  mais significativos estão nos leitos do rio Corumbá e afluentes.


A topografia na bacia do Alto Corumbá é bastante característica, com formas colinosas e tabulares, típicos da unidade conhecida como Planalto Central Goiano. As altitudes variam entre 750m e 1.200m.


O rio Corumbá, que nasce na Serra do Pirineus, a 1.200m de altitude, na porção central do Estado de Goiás, apresenta trechos com pequenos saltos, desníveis e corredeiras ao longo de um vale encaixado. Seus principais afluentes pela margem esquerda são os rios: Areia, Descoberto e São Bartolomeu e pela margem direita: Antas, Peixe e Piracanjuba. As águas do Corumbá e afluentes tem sido utilizadas para abastecimento urbano, irrigação e uso industrial.


Quanto as águas subterrâneas, a potencialidade desta província aqüífera indica vazões baixas (entre 5 a 8 mil/litros/h) para profundidades médias (entre 100 e 150m). As águas do lençol freático são pouco profundas, de pequeno significado e sofrem oscilações decorrentes do período chuvoso.


O clima da região se destaca pela estabilidade, com tempo quente e úmido no verão e seco e de temperaturas amenas no inverno. Entretanto, eventualmente, ocorrem mudanças bruscas provocadas pela chegada de correntes de ar frio vindas do sul. A temperatura média anual na região é agradável, ficando entre 20ºC a 22ºC. A precipitação média situa-se em torno 1.650mm/ano. O período crítico na região ocorre na estiagem, quando a umidade relativa do ar fica muito baixa, podendo atingir níveis inferiores a 20%. Já os ventos são calmos durante a maior parte do ano, passando a moderados em julho e agosto.


Estudos realizados na bacia do alto rio Corumbá revelaram baixa probabilidade de ocorrência de tremores de terra. Entretanto, os grandes reservatórios podem causar abalos devido a acomodação das camadas interiores. Porém, não se registraram tremores ou abalos significativos em torno dos reservatórios já existentes na região. 

A região constitui parcela integrante do Cerrado, apresentando variados aspectos e tipos vegetais desse ambiente que varia desde as formações campestres até as florestais, de acordo com o solo e o terreno.
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A região constitui parcela integrante do ambiente de Cerrado.


No Cerrado, destacam-se as formações de campo cerrado e cerrado propriamente dito; cerrado ralo, com as sub-formações com floresta de galeria e sem floresta de galeria.


Nas áreas de encostas e fundos de vales, em solos de maior fertilidade ou umidade ocorriam outros tipos de vegetação mais exuberantes, de aspecto florestal, definidas como Floresta Estacional Semidecidual e Floresta Estacional Decidual, situando-se a primeira em solos mais úmidos e profundos.


De forma mais restrita, pode-se dizer que ocorrem na região o cerradão e formações campestres do tipo campo sujo e campo limpo úmido.


Completam a vegetação natural da região, as formações florestais, especialmente as associadas aos cursos d’água, como as matas de galeria e ciliares; em torno dos rios, as matas de encostas e, as matas seca de interflúvio.
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Remanescente florestal na área de influência.
As formações do Cerrado que recobriam as regiões mais elevadas, da mesma forma que as florestas, foram bastante alteradas, encontrando-se geralmente substituídas por lavouras e pastagens introduzidas, com predominância dessa última.

O cerradão constitui uma formação de características florestais, que não sentem deficiência de água, dominado por populações de árvores com altura variando entre 7 e 12 metros, com a ocorrência de arbustos e vegetação mais baixa. Ocorrem na forma de manchas entre os rios, onde o solo apresenta moderada fertilidade.


Nas fraldas das serras, encontram-se ambientes como o cerrado típico  conservando ainda suas características originais. O cerrado ralo representa um sub-tipo vegetacional compreendido estruturalmente entre o cerrado típico e o campo sujo. Na área diretamente afetada e do entorno são compostas por comunidades arbóreas de baixo porte, com altura média variando entre 2 e 3 metros, com eventuais indivíduos esparsos apresentando altura entre 4 e 5 metros

Na área de influência do aproveitamento os ambientes recobertos pelo cerrado ralo, que ainda apresentam características originais, revestem solos de baixa fertilidade, restritas a parcelas das serras, aparecendo em formações fragmentadas, em áreas entre os rios Areias, Descoberto, Corumbá e Antas.
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Fragmentação ambiental na área de influência
As formações campestres encontram-se representadas na área de influência do aproveitamento pelos campos limpo e sujo. O campo sujo, que ocorre com maior freqüência que o limpo, recobre áreas descontínuas nas encostas e topos de morros, onde o solo é bem drenado e de baixa fertilidade, em geral em contato direto com as formações dos cerrados típico e ralo.

Comuns nessa região são os campos de surgência, onde ocorrem minas e olhos d’água. Quando surgem nas vertentes das serras formam pequenos vales cercados por vegetação própria de mata de galeria, que se estendem pelos cursos d’água.

A capoeira constitui uma formação vegetal, com elevada densidade, e, sem uma copa definida. Constitui uma fisionomia alterada, onde os núcleos se desenvolvem após o desmate, uso e abandono da área, em ambiente originalmente dominado pela mata. Na área de influência do aproveitamento, essa formação ocorre com maior freqüência associada às formações de matas ciliares ou de galeria que recobrem os cursos d’água e fundos de vales.

Os índices de degradação da flora na área de influência do aproveitamento são elevados, constatando-se uma alta fragmentação dos ambientes envolvidos, em especial nos fundos de vales, onde dominavam as formações florestais sobre solos de boa fertilidade. 

As áreas que apresentam maiores índices de conservação da flora nativa encontram-se nas encostas das serras, onde constata-se a ocorrência de matas de galeria ao longo de cabeceiras de drenagens e reservas florestais isoladas nas zonas de transição entre a mata e o cerrado. A primeira localiza-se à margem direita do rio Corumbá a montante da foz do rio Descoberto, a segunda situa-se entre os rios Descoberto e Alagado constituindo a maior área contínua recoberta pelo cerrado típico.

Os estudos mais recentes indicam maior concentração de animais nas matas ciliares e de galeria, que atuam tambem como zonas de refúgio e dispersão faunística de diversas espécies, que só temporariamente caminham pelos ambientes abertos em suas peregrinações em busca de alimentos e/ou reprodutivas.

Como ocorre nas demais regiões do Cerrado, as comunidades faunísticas da área de influência do Aproveitamento Hidrelétrico Corumbá IV, caracterizam-se por uma elevada diversidade de espécies e por uma distribuição irregular, devido à diversidade de ambientes.


A fragmentação ambiental é grande na região, sendo que de uma forma geral os ambientes florestais, sofreram maiores índices de degradação, devido à maior fertilidade do solo que recobrem, afetando de forma mais acentuada as populações de espécies dependentes dos ambientes fechados.


Devido à interrupção da malha de matas ciliares, em especial ao longo do rio Corumbá, constata-se que as populações de animais silvestres, em especial os mamíferos, encontram-se isoladas nos ambientes com menores índices de uso e ocupação, normalmente ao longo das matas de galeria e demais ambientes serranos de difícil acesso e baixa aptidão agrícola.


Ao contrário das espécies mais dependentes dos ambientes florestais, aquelas características dos ambientes abertos foram favorecidas pelo processo de ocupação regional, em especial a avifauna que frequenta áreas onde a vegetação nativa foi substituída por lavouras ou pastagens.

Algumas poucas áreas contínuas, apresentam condições satisfatórias de vida para as comunidades de animais silvestres, sendo que algumas, como os grandes felídeos foram praticamente excluídas da região.

Os ambientes aquáticos, em virtude das interferências nas matas ciliares e de galeria; do lançamento de resíduos diversos, nos rios Descoberto, Alagado e Antas; da pesca predatória; e, das atividades mineradoras (extração de areia e garimpo), encontram-se seriamente comprometidos, apresentam baixa qualidade biótica e simplificação das comunidades de animais aquáticos, em especial aos peixes.
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Dourado, já é bastante raro.
A pesca predatória, através da utilização de redes de pesca, tarrafas e espinhéis, é comum nos cursos d’água da região, registrando-se nos trabalhos de campo diversos pescadores adotando essa prática, já que a pesca com a utilização de caniços ou linhadas de mão é pouco produtiva. 
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Rio das Antas, na GO-139, afluente do rio Corumbá.

Durante os levantamentos de campo foi observada com freqüência a mordedura de animais domésticos por morcegos hematófagos (que se alimentam de sangue) em bovinos, equídeos, suínos e aves em praticamente toda a área de influência do aproveitamento.

Questionamentos a proprietários rurais da área de influência direta do empreendimento não confirmaram a ocorrência recente de raiva, transmitida por morcegos, em animais domésticos na região.


Em relação aos répteis foram levantados e analisados os lagartos, as tartarugas e crocodilos.

Os estudos relativos aos insetos foram dirigidos à investigação da presença de vetores e hospedeiros, nativos ou introduzidos, que poderão atuar, após a inundação da área como dissiminadores de doenças às comunidades humanas.

Os estudos referentes a qualidade da água, importantes quando se tem a formação de reservatórios, foram realizados à partir de dados levantados em campo e ainda nas empresas de saneamento de Goiás e Distrito Federal, pois ambas promovem o lançamento de esgotos sanitários nos cursos d'água da região, sem tratamento adequado.

O aspecto mais importante de um reservatório formado próximo a concentrações humanas, refere-se exatamente a possibilidade da degradação da água, induzida pelo excesso de matéria orgânica (esgotos sanitários, por exemplo), que ao ser lançado na água, reage e consome o oxigênio existente, provocando a morte dos peixes e a degradação total da qualidade da água.

Os estudos foram realizados com vistas a esta análise e foram determinadas uma série de medidas que no futuro devem impedir o lançamento de esgotos na bacia do rio Corumbá.

Os municípios da área de influência do empreendimento, com exceção de Anápolis, Silvânia, e parte do próprio Distrito Federal, compõem a microrregião do Entorno do Distrito Federal. Devido ao custo de vida em Brasília, parte da população busca nos municípios próximos, moradias compatíveis com seus vencimentos, causando inchamento populacional nas cidades do Entorno. Este aumento desordenado da população tem criado sérios problemas em todos os níveis a estes municípios, que não possuem recursos financeiros suficientes para investirem em infra-estrutura, bem como em equipamentos urbanos necessários que proporcionem melhores condições de vida a seus habitantes. Os dados para a região revelam desemprego, baixa escolaridade, precariedade dos equipamentos sociais de saúde e lazer, além de altos índices de violência. 
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Vista parcial da cidade de Anápolis.
O início da ocupação humana no território que hoje se denomina Entorno de Brasília ocorreu no princípio do século XVIII, quando Bandeirantes passaram a abrir caminhos em busca de ouro.

O declínio da mineração de ouro e cristais levou à estagnação econômica dessas áreas que se prolongou até meados do século XX, quando da transferência do Distrito Federal para o território goiano.

A partir da década de 60, Brasília passa a ter um papel preponderante na dinâmica demográfica da região do Entorno.

Com o movimento para a construção de Brasília, foi iniciado o processo de ocupação do Planalto Central, com desvios de fluxos migratórios, o que acabaria por estabelecer uma velocidade de ocupação surpreendente, sobretudo no período que vai de 1960 a 1980.

Brasília passou a exercer o papel reservado a uma capital de país de dimensões continentais. Começou a atrair de todos os estados, pessoas que vinham trabalhar na construção civil, além de grande contingente de funcionários públicos para ocuparem postos na administração.

A rigidez da legislação do solo no Plano Piloto, associada ao alto preço dos terrenos, a limitação da capacidade de investimento do Governo, determinando a elevação do custo da infra-estrutura básica por habitante assentado, tem expulsado a população com menor poder aquisitivo para as áreas limítrofes ao Distrito Federal.

Este processo caracteriza o fenômeno do transbordamento, fazendo surgir as chamadas cidades-dormitórios, já que significativa parcela de seus habitantes trabalham no Distrito Federal.

A população dos municípios da área de influência, segundo o Censo Demográfico de 1996, é de 677.186 pessoas, o que corresponde a 13% da população do Estado. A grande maioria reside em Anápolis (41%), Luziânia (36%) de Santo Antônio do Descoberto (16%). 

Esta população é predominantemente urbana (91%) e, quanto ao sexo, há um equilíbrio entre homens e mulheres (50%) 

Analisando a dinâmica demográfica da microrregião do Entorno de Brasília, observa-se que na década de 80/90, a sua taxa média de crescimento anual é de 5,59%, enquanto a do Estado é de 2,33%. Esta tendência permanece no decorrer dos anos 90. 

Este crescimento denota características diferenciadas. Alguns municípios da área de influência apresentaram taxas de crescimento bem acentuadas como Luziânia e Santo Antônio do Descoberto, que detém quase 50% da população da região. 

Em todos os municípios, verifica-se o aumento da população vivendo nas áreas urbanas, os quais vêm em busca de emprego e melhores, sobretudo de saúde e educação.

A análise dos dados regionais referentes ao ensino de 2º grau indica que apenas 15,14% do total de alunos matriculados cursam o nível médio de ensino, o que se pode inferir que a maioria dos alunos que concluem o 1º grau abandonam o ensino formal.

A rede estadual de ensino detém o maior número de alunos matriculados no nível médio de ensino com uma participação de 88,37% e a rede particular com 11,63% de matriculas. Observa-se que nessa região, os municípios não atuam no ensino de 2º grau, ficando restritos ao nível fundamental.

Os alunos da região aptos a ingressar no 3º grau, procuram os cursos universitários oferecidos em Brasília, Anápolis e Goiânia.

Analisando-se as taxas de alfabetização da população residente de 07 anos ou mais dos municípios do Entorno de Brasília, pode-se deduzir o alto índice de analfabetismo encontrado em praticamente todos os municípios. A maioria dos municípios possuía mais de 20% de analfabetos. Somente em Luziânia a taxa de analfabetismo foi um pouco inferior, 18,33%.

Quanto ao sistema de saúde na região do Entorno de Brasília, verifica-se através dos dados, que tanto a rede física quanto o pessoal especializado, encontram-se próximos aos parâmetros estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social. A região conta com 436 médicos, 938 leitos e 83 dentistas, apresentando uma relação de 01 médico para 1.187 habitantes, 2,32 leitos para 1.292 habitantes e 01 dentista para 6.613 habitantes.

Quanto à área odontológica, a maioria dos municípios da região encontram-se sem assistência ou com assistência precária devido ao número reduzido de odontólogos. 

Em nível regional, a situação da saúde se agrava quando excluídos da análise os dados do setor privado,  que em termos de número de leitos disponíveis representa 45% do total existente. Como suporte ao diagnóstico médico,  a região de abrangência do empreendimento, conta com laboratórios apenas nos municípios de Anápolis e Luziânia com 10 e 03 unidades, respectivamente.

Observa-se pelo exposto que tecnicamente, tanto a estrutura física quanto a mão-de-obra especializada, em termos da região, encontram-se em condições de prestarem razoável atendimento à população. Entretanto, os baixos salários pagos aos profissionais do setor, bem como, a falta de condições de trabalho estão gerando problemas graves na região do Entorno de Brasília devido, principalmente, a proximidade com Brasília, que exerce atração tantos dos profissionais especializados, que são melhor remunerados, como da população que além de trabalhar em Brasília e adquirir os bens e serviços necessários, gerando receita para o Distrito Federal, busca também assistência à saúde, sobrecarregando o setor.
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Vista da Avenida com intensa atividade comercial em Alexânia.

O Censo Demográfico de IBGE registrou, em 1996, um total de 158.285 habitações, a grande maioria localizada na área urbana (85%). A média de moradores por domicílio é a segunda maior do Estado: 4,05 moradores por domicílio. Quase a totalidade das habitações permanentes são de material de construção durável.

A dinâmica populacional da microrregião do Entorno do DF, caracterizada pelo forte dinamismo e densidade demográfica na área urbana, imprime a característica de região urbana que mais cresce no Brasil, segundo estudos recentes do IPEA sobre a Rede Urbana Brasileira. Este fato reflete fortemente no crescimento da demanda por novas habitações, particularmente de baixa renda.


A ausência ou inadequação de Planos Diretores Urbanos, agrava a qualidade de vida nas cidades, uma vez que possibilita um crescimento caótico da malha urbana, e, na maioria dos casos, com total precariedade de infra-estrutura.


O mercado de energia elétrica das regiões do entorno de Brasília e Anápolis, totalizaram durante o ano de 1998 um consumo de 889 220 MWh, registrando um crescimento de 2,8% em relação a 1997, inferior à taxa de crescimento global da CELG, que foi de 5,8% neste ano.


A participação do Entorno de Brasília no mercado total da CELG em 1998 foi de 9,2%, representando um crescimento de 9% em relação ao ano anterior, sendo que os segmentos residencial e rural contribuíram com 63,2% e 44,3%, respectivamente. O número de consumidores apresentou um crescimento de 8,9%.


Anápolis teve, em 1998, uma participação de 6,1% do mercado total da CELG, porém, face à desativação de algumas indústrias no DAIA e da Fábrica de Cimento de Cocalzinho (que pertence ao sub-sistema de Anápolis), a carga decresceu, em relação a 1997, o montante de 5.4%. O número de consumidores do sub-sistema elétrico de Anápolis cresceu 4,7% se comparado a 1997. A projeção do mercado tem uma expectativa de crescimento médio de 5,6% para o período 1999-2002 para Anápolis, e de 8,9% para o Entorno. 

O sistema de transportes constitui-se num fator fundamental para a organização sócio-econômica do país, tendo a finalidade de impulsionar a circulação de bens e pessoas, segundo as necessidades e anseios da sociedade.

O transporte rodoviário é responsável, quase em sua totalidade, pelo deslocamento de cargas e passageiros no Estado, e consequentemente, no Entorno de Brasília. 
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Vista da BR-060, importante eixo rodoviário na região do empreendimento.

Apesar de contar com uma malha rodoviária satisfatória, um dos entraves do sistema rodoviário do Entorno é a falta de importantes conexões intermunicipais, que dificulta a integração entre os municípios, e consequentemente onera a produção, devido às maiores distâncias a serem percorridas. 

A pavimentação da rodovia GO-436, que liga Cristalina à BR-251 / Distrito Federal, em direção à Planaltina, constitui-se numa prioridade regional, devido à significativa produção de grãos de sua área de abrangência, além da posição estratégica, desafogando o tráfego em direção a São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro, e reduzindo em 30 km a distância atual.

O ramal ferroviário localizado ao sul do Distrito Federal, abrangendo os municípios de Cidade Ocidental, Luziânia e Cristalina, integra o Corredor de Transportes Centroleste.

Os Índices de Condições de Vida elaborados para os municípios nos dão uma visualização bastante ampla das condições atuais das cidades do Entorno. Observa-se, que, na área de influência direta, os municípios de Anápolis e Luziânia possuem os melhores índices. Na outra ponta, o pior índice pertence a Corumbá de Goiás. Esta mesma tendência de polarização de Anápolis e Luziânia, por um lado, com os melhores indicadores e, por outro, os demais municípios com os piores, permanece com relação aos indicadores de analfabetismo, renda, criança e abastecimento de esgoto. 

Quanto aos aspectos econômicos, esta região conheceu, a partir da década de 60 efeitos das políticas públicas, principalmente através de um programa denominado de Programa Especial da Região Geoeconômica de Brasília.

Apesar da implantação do Distrito Federal ter causado um novo ordenamento territorial, com modificações no uso do solo, no abastecimento e lazer, a base econômica da região permaneceu assentada na agropecuária. Uma característica que marca os municípios da região é o grande número de pequenas e médias propriedades. Já a análise da área ocupada revela que 70% delas é utilizada com a pecuária. A região possui 2,14% do rebanho do Estado e se destaca pela produção de leite. As principais culturas são soja, milho, feijão, mandioca, cana-de-açúcar, laranja e banana. A horticultura é significativa e está voltada ao abastecimento do mercado interno, principalmente do DF. A indústria rural se destaca pela produção de farinha, queijo e rapadura. 

A atividade industrial vem crescendo ultimamente, principalmente as de vestuário, alimentos, mobiliário e transformação de minerais. É também importante as indústrias químicas, de material de plásticos e borracha. Anápolis e Luziânia possuem o maior número dessas indústria.

Quanto as atividades comerciais sua importância pode ser medida através da evolução do ICMS que atingiu, em 1996, a 58,85% entre as atividades econômicas. Este segmento é também importante pelos empregos que gera. Nota-se que as atividades informais são muito significativas nas regiões administrativas do DF e em Anápolis e Luziânia.

O atendimento ao saneamento básico é razoável nessas cidades com bom índice de abastecimento de água, porém com graves carências na coleta e tratamento de esgotos.

O potencial turístico da região é grande mas só ultimamente vem sendo parcialmente explorado. Corumbá de Goiás se destaca entre os demais pela suas edificações do século XVIII, pelas suas festas folclóricas e pelas cachoeiras e cascatas em sua zona rural. Cocalzinho possui uma das mais importantes cavernas do país, a Caverna dos Ecos. Vários municípios possuem diversos e agradáveis hotéis fazenda.

Em relação ao patrimônio arqueológico e cultural a região apresenta grande acervo que remonta desde o período pré-histórico. Os dados obtidos caracterizam-na como de alto grau de significância cultural, comprovada no reconhecimento de campo, os quais merecem estudos mais detalhados na fase de construção do empreendimento. O reconhecimento da área foi feito em ambas as margens do rio Corumbá e de seus afluentes, Alagado, Descoberto, Areias e ribeirões Lagoinha e Sapezal. A coleta de informações junto aos moradores da região permitiu identificar ocorrências de interesse. Nesses locais foram encontrados diversos objetos como artefatos líticos (lâmina de machado), fragmentos cerâmicos (potes de barro, cachimbos). Há também grande quantidade de sítios arqueológicos históricos como resquícios de mineração, assentamentos de garimpeiros, sedes de fazendas coloniais e muros de pedra construídos pelos escravos.
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Sede da fazenda Buriti, com tipologia do início do século.
6 - IDENTIFICAÇÃO DOS impactos ambientais
6 - IDENTIFICAÇÃO DOS impactos ambientais

Para a identificação dos impactos ambientais, realizou-se uma análise de correlação entre as principais características ambientais observadas no diagnóstico ambiental da área de influência e o projeto da implantação do Aproveitamento Hidrelétrico Corumbá IV, onde identificou-se os principais problemas ambientais.


Utilizou-se como metodologia de trabalho, uma matriz interativa ambiental em que são apresentadas as principais relações entre Projeto e Meio Ambiente obtendo-se uma melhor visualização dos impactos ambientais observados.

matriz interativa ambiental 6.1

6.1 - AVALIAÇÃO DOS impactos ambientais


Para a avaliação dos impactos ambientais, foi adotada uma matriz interativa. Os impactos detectados na matriz interativa, foram avaliados pelos meios físico, biótico e antrópico, sendo valorados, a sua ação e magnitude e avaliados a probabilidade de ocorrência, sua duração e área de influência. Foram ainda examinadas as possibilidades de mitigação, suas implicações e relevância.


O empreendimento Corumbá IV apresenta como impactos significativos:



Impactos negativos

· Perda de terras em razão da formação do reservatório.

· Degradação ambiental pela implantação do canteiro de obras, caminhos de serviço, acampamento e a conseqüente produção de resíduos sólidos e esgotos sanitários.

· Ações predatórias como caça, pesca e retirada de madeira, pela interferência dos operários da obra.

· Degradação ambiental pela retirada de material de empréstimo e construção.

· Interferência nos recursos e ambientes hídricos, com o desvio do rio,  modificação na velocidade das águas e alteração nas características físico-químicas e biológicas da mesma pelo enchimento do reservatório e oscilação de seu nível na fase de operação 

· Possibilidade de ocorrência de acidentes de trabalho nas frentes de obra.

· Produção de ruído, pó e vibrações.

· Reassentamento involuntário de aproximadamente 480 pessoas.

· Perda de áreas produtivas e aproximadamente 360 benfeitorias rurais.

· Perda de vegetação natural e animais (biodiversidade) pela submersão de 16.800 ha, atingindo além de áreas já modificadas, matas, cerrado e mata de galeria.

· Aumento na necessidade de infra-estrutura (energia, saneamento básico) pela ocupação marginal do reservatório e consequente aumento da ocupação populacional na região.

· Alteração no modo de vida da população rural, na área de influência, pela formação do lago.

· Interferência na infra-estrutura implantada, em razão do enchimento do reservatório, sendo atingidos:

· Sistema Viário:

· 15 km de estradas vicinais;

· 01 ponte de concreto (60 m, GO-139);

· 02 ponte de madeira (30m,GO-139 e 07m,GO-425).

· Sistema de Energia:

· 06 km de linhas de transmissão em 345 kv (Furnas);

· Sistema de poliduto: 01 km (Petrobrás).

· Sistema de captação de água da SANEAGO:

· 01 estação de captação;

· 05km de adutora de água.

· Interferência em sítios arqueológicos pela necessidade de de salvamento de alguns e possível submersão de outros.

· Alteração paisagística pela submersão de parte da área atual e o surgimento do lago.

· Interferência na extração de recursos minerais, principalmente areia.

· Remoção da camada orgânica do solo.

· Interferência nas espécies típicas do local, tanto da flora quanto da fauna.

· Alteração da dinâmica do fluxo das águas, nesta seção do rio, com alteração de águas rápidas para ambientes de águas lentas e interferências direta na migração dos peixes.

· Perda de ambientes especiais da fauna e da flora.

· Aumento da incidência de doenças transmitidas por animais (raiva, malária, dengue, fogo selvagem).

· Possibilidade de degradação da água do lago, em razão de lançamentos de esgotos urbanos.

· Probabilidade de ocorrência de raiva dos animais, pela transmigração natural forçada dos morcegos que se alimentam de sangue.

· Redução da vazão do rio Corumbá, abaixo da barragem, durante a fase de enchimento, prevista para cerca de onze meses.

· Aumento significativo de plantas aquáticas.

· Perda de populações de espécies ameaçadas.

· Impactos positivos:
· Oferta de emprego na área de construção civil.

· Incremento às atividades turísticas e esportes aquáticos pela presença do lago relativamente próximo as áreas densamente ocupadas no Distrito Federal.

· Aumento da oportunidade de emprego e da renda, pela dinamização das atividades econômicas, especialmente as ligadas ao turismo e lazer.

· Aumento da arrecadação municipal pelo incremento e dinamização da economia e a compensação financeira pela implantação da usina.

· Melhoria da qualidade dos recursos hídricos na bacia do rio Corumbá em razão do necessário tratamento dos efluentes urbanos que, atualmente são lançados in-natura, mas não poderão mais sê-lo, pois o reservatório se prestará também ao abastecimento público.

· Reservação e suplementação ao abastecimento de água para o Distrito Federal e cidades do Entorno. Para Luziânia a necessidade futura seria de 2m3/s e para o Distrito Federal a estimativa da CAESB é de que até o ano de 2.015 sejam necesários mais 10m3/s.

· Disponibilização de de 127 Mw de energia elétrica.
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O conhecimento e a obediência a legislação ambiental, regulamentações e demais normas técnicas adotadas para a proteção ambiental do Estado de Goiás é uma responsabilidade do empreendedor, cabe entretanto à FEMAGO, realizar uma fiscalização preventiva com o intuito de garantir o atendimento as medidas adotadas.


É muito importante o conhecimento e o cumprimento das especificações técnicas da Eletrobrás, as quais regulamentam a execução dos serviços de obras hidrelétricas. É fundamental o cumprimento dessas especificações técnicas no sentido de que as obras provoquem impactos menores ou passíveis de mitigação.


A adoção de medidas mitigadoras durante as obras objetivam o controle dos impactos decorrentes da implantação, como também daqueles da etapa de operação.


A aplicação dessas medidas garantem a obra maior eficiência, longevidade e menores gastos com a conservação das mesmas.


São selecionadas à seguir as medidas mitigadoras julgadas necessárias para o controle dos impactos negativos mais significativos, abordados no capítulo anterior.


Os modernos conceitos de sustentabilidade ambiental, permitem a utilização racional dos recursos de uma região em processo de desenvolvimento. A instalação de processos de degradação, especialmente em relação ao meio biótico, pode ser evitada, e em algumas situações pode ser revertida, através de medidas adequadamente direcionadas e adotadas preferencialmente de forma preventiva. O custo ambiental começa a participar da contabilidade do produtor rural da região, que teve exemplos negativos do mal uso dos recursos naturais e de técnicas inadequadas.


Em relação ainda aos meios biótico e físico torna-se imprescindível, para evitar a instalação de efeitos indesejáveis sobre os recursos naturais em especial sobre a fauna, a flora e respectivos ambientes. O custo financeiro para reverter situações de degradação é várias vezes superior ao custo de implantação monitorada e com seus impactos mitigados. Para tanto, o empreendedor deve implantar e acompanhar o plano de manejo, sugerido pelo estudo de impacto ambiental nos locais e momentos oportunos.

O acompanhamento técnico em relação as medidas sugeridas, é imprescindível para o seu êxito, sendo os resultados geralmente adversos quando o acompanhamento é realizado por profissionais alheios aos aspectos ecológicos.


A adoção de técnicas de construção da obra, devem ser acompanhadas de medidas de proteção e conservação ambiental, especialmente nas áreas mais sensíveis e/ou relevantes.

7.1
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O empreendedor deverá realizar a supervisão ambiental utilizando profissionais das diversas áreas envolvidas neste estudo, a quem caberá implementar os programas de acompanhamento e monitoramento propostos, emitindo relatórios técnicos, realizando avaliações, inspeções, levantamentos e estudos complementares, propondo novas medidas em comum acordo com a FEMAGO, que deverá realizar as auditorias dos aspectos ambientais ligados ao projeto.


Durante as diversas fases do empreendimento, deverá ser feito um acompanhamento permanente do mesmo e das áreas do entorno e de influência, aplicando para tal os planos de manejo e monitoramento propostos no estudo:

Fase de construção

· Plano de controle ambiental

· Programa de educação ambiental e segurança do trabalho para os operários nas frentes de obras

· Programa de desapropriação e aquisição de terras

· Programa de relocação da infra-estrutura implantada

· Programa de salvamento e resgate arqueológico

· Programa de acompanhamento de possíveis tremores de terra


Fase de enchimento do reservatório

· Programa de divulgação das obras e orientação à população

· Programa de resgate e aproveitamento científico da fauna e da flora

· Programa de conservação dos peixes

· Programa de recomposição dos ambientes na área de preservação

· Programa de recuperação das áreas de empréstimo de solo e rocha

· Programa de recuperação da área do canteiro e do acampamento de pessoal


Fase de operação

· Programa de monitoramento da alteração na composição dos peixes

· Programa de controle da transmissão da raiva dos animais

· Programa de monitoramento da fauna

· Programa de acompanhamento de doenças transmitidas por insetos

· Programa de controle dos processos erosivos e de assoreamento

· Programa de acompanhamento das alterações climáticas

· Programa de monitoramento da qualidade das águas através do controle dos lançamentos de resíduos e esgotos(conforme indicado no estudo e através de convênio entre: SANEAGO,CAESB,SANENTORNO E FEMAGO)

· Programa de emergência e estratégia operacional em caso de acidentes

· Programa de implantação de unidades de conservação

· Programa de uso múltiplo do reservatório

· Plano de ocupação e uso da área do entorno do reservatório

O monitoramento das ações e de seus efeitos, bem como o acompanhamento técnico, sob o aspecto ambiental deverá ser realizado por uma equipe multidisciplinar a ser contratada.


Essa equipe deverá acompanhar de forma minuciosa as medidas sugeridas pelo Estudo de Impacto Ambiental e possíveis desvios da implantação dessas medidas, devendo responder como responsável técnica pelas ações concernentes às alterações ambientais durante a implantação do empreendimento.


Relatórios períodicos deverão ser encaminhados a FEMAGO, para análise, devendo conter alterações ambientais significativas decorrente do empreendimento, situações peculiares não previstas ou eventuais desvios nas medidas sugeridas pelo estudo.
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Com a realização de todas as etapas deste estudo, envolvendo o conhecimento da área, do projeto de engenharia, do material bibliográfico disponível, imagens de satélite e dos instrumentos legais vigentes, pode-se levantar os possíveis impactos a serem gerados sobre o meio ambiente, na área de influência do empreendimento, e concluir que:

SYMBOL 45 \f "Symbol" \s 12 \h
O empreendimento está sujeito às normas legais de proteção dos recursos naturais e do uso e ocupação do solo no âmbito Federal, Estadual e Municipal, não apresentando incompatibilidade com estas;

SYMBOL 45 \f "Symbol" \s 12 \h
Para que se atenda a Legislação Ambiental em vigor bem como se garanta a aplicação das medidas propostas, recomenda-se que a sistemática de licenciamento a ser adotada seja em conformidade com o decreto no 99.274 de 06/06/1990 e resolução CONAMA 001/86 de 23/01/86, bem como toda Legislação Ambiental Estadual e suas normas decorrentes, utilizadas pela FEMAGO. Superada a fase de Licença Prévia (LP), momento de planejamento da obra, e mediante a verificação pelo órgão competente, da incorporação ao projeto e/ou cumprimento das medidas propostas no presente trabalho, obtém-se aí a Licença de Instalação (LI). Após a implantação do empreendimento e mediante a verificação do seu sistema de proteção ambiental, recomenda-se a liberação da licença de Operação (LO).


Os impactos positivos demonstrados nos estudos do Meio Antropogênico, principalmente no que se refere a abastecimento de água e maior disponibilização de energia elétrica bem como ao estímulo a implementação de programas de apoio a produção e ao turismo, além do fortalecimento da economia dos municípios, contribuirão para o desenvolvimento regional e serão maximizados com a adoção das medidas e programas propostos neste estudo, buscando uma interação dos meios físico e biótico, com as atividades humanas e a obra em questão, produzindo uma melhoria da qualidade de vida.


A estratégia usada pela equipe responsável por este EIA/RIMA, foi a de indicar claramente as medidas mitigadoras a serem tomadas além de definir a responsabilidade pela aplicação de cada uma delas., que no entender da equipe deste EIA/RIMA, complementam muito bem os cuidados especiais previstos neste trabalho.


Por se tratar de obra em uma região que apresenta diversidades naturais suscetíveis, tanto físicas como bióticas e pelo potencial cênico que apresenta, recomenda-se a realização de um Plano de Controle Ambiental (PCA).


Desta forma obter-se-á a garantia necessária à efetiva implantação das medidas mitigadoras, já que farão parte integrante dos documentos licitatórios e contratuais.


Pelo exposto, em função dos estudos ambientais realizados, pode-se concluir pela viabilidade ambiental do aproveitamento múltiplo Corumbá IV. 
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